Parecer nº 505, DE 2019

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 14, DE 2018
O Projeto de Lei Complementar nº 14 de 2018 visa dar nova redação aos artigos 5º e 6º, bem como ao Capítulo VI das disposições transitórias da Lei Complementar nº 1.261, de 2.015, para estabelecer novos critérios de análise para classificação de estâncias e Municípios de interesse turístico.
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação se debruçou sobre o projeto e demais emendas, com o fito de analisar o aspecto constitucional, legal e jurídico, tendo opinado de maneira favorável.
Ato contínuo, diante da competência específica, estes projetos seguiram para a Comissão de Assuntos Metropolitanos para apreciação do mérito.
Na qualidade de Relator designado para análise desta matéria, opino de modo favorável.
A necessidade de estabelecer critérios transparentes e meritórios à classificação de estâncias e Municípios é válida e atende a princípios republicanos e à política de transparência.
Esta relatoria também é favorável à adoção desses critérios com o estabelecimento dos formulários conforme proposto nos anexos II e III do referido Projeto de Lei Complementar, visto que a iniciativa visa oportunizar uma melhor apreciação, por parte dos municípios, dos critérios aos quais estarão submetidos quando da análise de suas condições para a contemplação do status desejado.
Quanto às emendas, a emenda de número 1 (um) acrescenta um novo parágrafo (3º) ao artigo 6º da lei modificativa, estabelecendo que “Os formulários e documentação comprobatória entregue pelas Estâncias Turísticas e pelos Municípios de Interesse Turístico poderão ser objeto de fiscalização pela Secretaria de Estado competente para os assuntos relacionados ao turismo, mediante visitações para conferência das informações prestadas, sendo os critérios que não forem confirmados na fiscalização anulados e não tendo sua pontuação computada para a nota final do Município Turístico”.
A emenda de número 2 (dois) acrescenta três artigos às disposições transitórias do capítulo VI, que tratam da adequação dos municípios à nova legislação.
O artigo 3º acrescenta que “a primeira avaliação de desempenho turístico realizada será considerada para efeito de perda da classificação de Município de Interesse Turístico apenas se atingido o máximo de 140 (cento e quarenta) municípios com esta classificação.”
Já o artigo 4º estabelece que “a primeira avaliação de desempenho turístico não será considerada para efeito de perda de classificação de Estância Turística, devendo todos os municípios ser notificados sobre o resultado da avaliação e sua classificação no IPPT, a fim de providenciarem melhorias pertinentes”.
O artigo 5º dá o prazo de 12 meses para a primeira avaliação de desempenho após a publicação das alterações da lei modificativa em análise.
As normas tratam, cada uma, de títulos distintos, quais sejam, Estância Turística e Município de Interesse Turístico, cumprindo uma função de especificidade.
Entende-se que as modificações trazidas pela Lei Complementar em comento sejam apropriadas e atendem as demandas da realidade.
O projeto de Lei Complementar, não se tem dúvidas, trará benefícios aos municípios paulistas, fato que enseja e justifica a sua aprovação.
Ante todo o exposto, sou favorável ao Projeto de Lei de Complementar nº 14, de 2018 e às emendas de nºs 1 e 2.
a) Douglas Garcia - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e às emendas nºs 1 e 2.

Sala das Comissões, em 29/5/2019.

a) Rafa Zimbaldi - Presidente
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